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#AD10889#  

 VOLTAR 
 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 117/2022 
 
 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 117, DE 5 DE ABRIL DE 2022 
 
 

Altera o art. 17 da Constituição Federal para impor aos partidos políticos a aplicação de recursos do 
fundo partidário na promoção e difusão da participação política das mulheres, bem como a aplicação 
de recursos desse fundo e do Fundo Especial de Financiamento de Campanha e a divisão do tempo de 
propaganda gratuita no rádio e na televisão no percentual mínimo de 30% (trinta por cento) para 
candidaturas femininas. 

 
 As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 
 Art. 1º O art. 17 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 7º e 8º: 
 

 "Art. 17. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 § 7º Os partidos políticos devem aplicar no mínimo 5% (cinco por cento) dos recursos do fundo 
partidário na criação e na manutenção de programas de promoção e difusão da participação política 
das mulheres, de acordo com os interesses intrapartidários. 
 § 8º O montante do Fundo Especial de Financiamento de Campanha e da parcela do fundo 
partidário destinada a campanhas eleitorais, bem como o tempo de propaganda gratuita no rádio e na 
televisão a ser distribuído pelos partidos às respectivas candidatas, deverão ser de no mínimo 30% (trinta 
por cento), proporcional ao número de candidatas, e a distribuição deverá ser realizada conforme 
critérios definidos pelos respectivos órgãos de direção e pelas normas estatutárias, considerados a 
autonomia e o interesse partidário." (NR) 

 
 Art. 2º Aos partidos políticos que não tenham utilizado os recursos destinados aos programas de 
promoção e difusão da participação política das mulheres ou cujos valores destinados a essa finalidade não 
tenham sido reconhecidos pela Justiça Eleitoral é assegurada a utilização desses valores nas eleições 
subsequentes, vedada a condenação pela Justiça Eleitoral nos processos de prestação de contas de exercícios 
financeiros anteriores que ainda não tenham transitado em julgado até a data de promulgação desta Emenda 
Constitucional. 
 Art. 3º Não serão aplicadas sanções de qualquer natureza, inclusive de devolução de valores, multa ou 
suspensão do fundo partidário, aos partidos que não preencheram a cota mínima de recursos ou que não 
destinaram os valores mínimos em razão de sexo e raça em eleições ocorridas antes da promulgação desta 
Emenda Constitucional. 
 Art. 4º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. Brasília, em 5 de abril de 
2022 
 

Mesa da Câmara dos Deputados 
 
Deputado ARTHUR LIRA 
Presidente 
 
Deputado MARCELO RAMOS 
1º Vice-Presidente 
 
Deputado ANDRÉ DE PAULA 
2º Vice-Presidente 
 
Deputado LUCIANO BIVAR 
1º Secretário 
 
Deputada MARÍLIA ARRAES 
2ª Secretária 
 
Deputada ROSE MODESTO 
3ª Secretária 
 
Deputada ROSANGELA GOMES 
4ª Secretária 

Mesa do Senado Federal 
 
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente 
 
Senador VENEZIANO VITAL DO RÊGO 
1º Vice-Presidente 
 
Senador ROMÁRIO 
2º Vice-Presidente 
 
Senador IRAJÁ 
1º Secretário 
 
Senador ELMANO FÉRRER 
2º Secretário 
 
Senador ROGÉRIO CARVALHO 
3º Secretário 
 
Senador WEVERTON 
4º Secretário 
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(DOU, 06.04.2022) 
 
BOAD10889---WIN/INTER 
 
 

#AD10894#  

 VOLTAR 
 

PISCINAS - FABRICAÇÃO, CONSTRUÇÃO, INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO - REQUISITOS DE 
SEGURANÇA - DISPOSIÇÕES 
 
LEI Nº 14.327, DE 13 DE ABRIL DE 2022. 
 

 
Dispõe sobre requisitos mínimos de segurança para a fabricação, a construção, a instalação e o 
funcionamento de piscinas ou similares e sobre a responsabilidade em caso de seu descumprimento. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 Art. 1º Esta Lei dispõe sobre requisitos mínimos de segurança para a fabricação, a construção, a 
instalação e o funcionamento de piscinas ou similares e sobre a responsabilidade em caso de seu 
descumprimento. 
 § 1º Entende-se por piscina o conjunto de instalações destinadas às atividades aquáticas, 
compreendendo o reservatório e os demais componentes relacionados com seu uso e funcionamento. 
 § 2º Entendem-se por similares quaisquer outros reservatórios de água destinados à recreação, ao 
banho, à prática esportiva, entre outros, que sejam capazes de colocar em risco a saúde e a integridade física 
de pessoas. 
 Art. 2º (VETADO). 
 Art. 3º (VETADO). 
 Art. 4º (VETADO). 
 Art. 5º (VETADO). 
 Art. 6º O cuidado com a integridade física dos usuários de piscinas e similares é de responsabilidade 
compartilhada, cabendo, respectivamente: 
 I - aos usuários de piscinas e similares: 
 a) manter comportamento responsável e defensivo nas piscinas e similares e zelar pela manutenção 
desse comportamento por outros usuários; 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Lei nº 14.327/2022, dispõe sobre requisitos mínimos de 
segurança para a fabricação, a construção, a instalação e o funcionamento de piscinas ou similares e sobre 
a responsabilidade em caso de seu descumprimento. 
 Dentre as disposições, destacamos: 
 - Entende-se por piscina o conjunto de instalações destinadas às atividades aquáticas, 
compreendendo o reservatório e os demais componentes relacionados com seu uso e funcionamento. 
 - Entendem-se por similares quaisquer outros reservatórios de água destinados à recreação, ao 
banho, à prática esportiva, entre outros, que sejam capazes de colocar em risco a saúde e a integridade física 
de pessoas. 
 - O cuidado com a integridade física dos usuários de piscinas e similares é de responsabilidade 
compartilhada, cabendo, respectivamente: 
 I - aos usuários de piscinas e similares: 
 a) manter comportamento responsável e defensivo nas piscinas e similares e zelar pela manutenção 
desse comportamento por outros usuários; 
 b) respeitar e fazer respeitar a sinalização de advertência, as normas gerais de utilização de piscinas 
e similares e as normas específicas relativas à instalação utilizada; 
 II - aos proprietários, aos administradores e aos responsáveis técnicos dos estabelecimentos que 
possuem piscinas ou similares, respeitar, na construção e na manutenção de piscinas e similares, as normas 
sanitárias e de segurança pertinentes expedidas pelas entidades credenciadas pelo Conselho Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro); 
 III - aos proprietários de piscinas e similares de uso doméstico, respeitar, na construção e na 
manutenção, as normas sanitárias e de segurança definidas em regulamento. 
 
Consultora: Gláucia Cristina Peixoto  
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 b) respeitar e fazer respeitar a sinalização de advertência, as normas gerais de utilização de piscinas e 
similares e as normas específicas relativas à instalação utilizada; 
 II - aos proprietários, aos administradores e aos responsáveis técnicos dos estabelecimentos que possuem 
piscinas ou similares, respeitar, na construção e na manutenção de piscinas e similares, as normas sanitárias e 
de segurança pertinentes expedidas pelas entidades credenciadas pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro); 
 III - aos proprietários de piscinas e similares de uso doméstico, respeitar, na construção e na manutenção, 
as normas sanitárias e de segurança definidas em regulamento. 
 Parágrafo único. Durante o arrendamento da piscina ou similares, a responsabilidade prevista no inciso 
II do caput deste artigo é automaticamente transferida para o arrendatário. 
 Art. 7º (VETADO). 
 Art. 8º A infração ao disposto nesta Lei e em regulamento sujeita os infratores, tais como os responsáveis 
pela produção, comercialização, construção, operação ou manutenção de piscina ou similares, 
cumulativamente, às seguintes penalidades: 
 I - advertência; 
 II - multa pecuniária mínima de 10 (dez) dias-multa; 
 III - interdição da piscina ou similar, quando couber, até ser sanado o problema que originou a respectiva 
penalidade; 
 IV - cassação da autorização para funcionamento da piscina ou similar ou do estabelecimento 
fornecedor, em caso de reincidência, quando couber. 
 § 1º As penalidades administrativas não isentam os infratores das responsabilidades civis e penais 
cabíveis em cada caso. 
 § 2º (VETADO). 
 Art. 9º A concessão do habite-se ou do alvará para funcionamento de edificação ou de estabelecimento 
com piscina é condicionada ao atendimento do disposto nesta Lei. 
 Art. 10. Os Poderes Executivos estaduais, municipais e distrital, no âmbito de suas competências, 
regulamentarão o disposto nesta Lei, definindo os órgãos responsáveis pela fiscalização e pela aplicação das 
sanções cabíveis nos casos de infração. 
 Art. 11. Esta Lei entra em vigor após decorridos 120 (cento e vinte) dias de sua publicação oficial. 
 Brasília, 13 de abril de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

Ciro Nogueira Lima Filho 
 

(DOU, 14.04.2022) 
 
BOAD10894---WIN/INTER 
 
 

#AD10887#  

 VOLTAR 
 

CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - CDC - SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO CONSUMIDOR 
- SAC - REGULAMENTAÇÃO 
 
DECRETO Nº 11.034, DE 5 DE ABRIL DE 2022. 
 

 
Regulamenta a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, para 
estabelecer diretrizes e normas sobre o Serviço de Atendimento ao Consumidor. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio do Decreto nº 11.034/2022, regulamentou a Lei nº 
8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, para estabelecer diretrizes e normas sobre o Serviço de 
Atendimento ao Consumidor (SAC), no âmbito dos fornecedores dos serviços regulados pelo Poder Executivo 
federal, com vistas a garantir o direito do consumidor à obtenção de informação adequada sobre os serviços 
contratados, e ao tratamento de suas demandas. 
 
Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, 
 DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, para estabelecer diretrizes e normas sobre o Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC, no 
âmbito dos fornecedores dos serviços regulados pelo Poder Executivo federal, com vistas a garantir o direito do 
consumidor: 
 I - à obtenção de informação adequada sobre os serviços contratados; e 
 II - ao tratamento de suas demandas. 
 Parágrafo único. Para fins do disposto neste Decreto, os órgãos ou as entidades reguladoras 
considerarão o porte do fornecedor do serviço regulado. 
 Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 
o serviço de atendimento realizado por diversos canais integrados dos fornecedores de serviços regulados com 
a finalidade de dar tratamento às demandas dos consumidores, tais como informação, dúvida, reclamação, 
contestação, suspensão ou cancelamento de contratos e de serviços. 
 Parágrafo único. O disposto neste Decreto não se aplica à oferta e à contratação de produtos e serviços. 
 

CAPÍTULO II 
DO ATENDIMENTO AO CONSUMIDOR 

 
 Art. 3º O acesso ao SAC será gratuito e o atendimento das demandas não acarretará ônus para o 
consumidor. 
 Art. 4º O acesso ao SAC estará disponível, ininterruptamente, durante vinte e quatro horas por dia, sete 
dias por semana. 
 § 1º O acesso de que trata o caput será garantido por meio de, no mínimo, um dos canais de 
atendimento integrados, cujo funcionamento será amplamente divulgado. 
 § 2º O acesso ao SAC prestado por atendimento telefônico será obrigatório, nos termos do disposto no 
art. 5º. 
 § 3º Na hipótese de o serviço ofertado não estar disponível para fruição ou contratação nos termos do 
disposto no caput, o acesso ao SAC poderá ser interrompido, observada a regulamentação dos órgãos ou das 
entidades reguladoras competentes. 
 § 4º O acesso inicial ao atendente não será condicionado ao fornecimento prévio de dados pelo 
consumidor. 
 § 5º É vedada a veiculação de mensagens publicitárias durante o tempo de espera para o atendimento, 
exceto se houver consentimento prévio do consumidor. 
 § 6º Sem prejuízo do disposto no § 5º, é admitida a veiculação de mensagens de caráter informativo 
durante o tempo de espera, desde que tratem dos direitos e deveres dos consumidores ou dos outros canais de 
atendimento disponíveis. 
 Art. 5º Os órgãos ou as entidades reguladoras competentes observarão as seguintes condições mínimas 
para o atendimento telefônico do consumidor: 
 I - horário de atendimento não inferior a oito horas diárias, com disponibilização de atendimento por 
humano; 
 II - opções mínimas constantes do primeiro menu, incluídas, obrigatoriamente, as opções de reclamação 
e de cancelamento de contratos e serviços; e 
 III - tempo máximo de espera para: 
 a) o contato direto com o atendente, quando essa opção for selecionada; e 
 b) a transferência ao setor competente para atendimento definitivo da demanda, quando o primeiro 
atendente não tiver essa atribuição. 
 Parágrafo único. Os órgãos ou as entidades reguladoras competentes poderão estabelecer, para o setor 
regulado, horário de atendimento telefônico por humano superior ao previsto no inciso I do caput. 
 Art. 6º É obrigatória a acessibilidade em canais do SAC mantidos pelos fornecedores de que trata este 
Decreto, para uso da pessoa com deficiência, garantido o acesso pleno para atendimento de suas demandas. 
 Parágrafo único. Ato da Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça e Segurança Pública 
disporá sobre a acessibilidade de canais de SAC, consideradas as especificidades das deficiências. 
 Art. 7º As opções de acesso ao SAC constarão de maneira clara: 
 I - em todos os documentos e materiais impressos entregues ao consumidor na contratação do serviço e 
durante o seu fornecimento; e 
 II - nos canais eletrônicos do fornecedor. 
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CAPÍTULO III 
DA QUALIDADE DO TRATAMENTO DAS DEMANDAS 

 
 Art. 8º No tratamento das demandas, o SAC garantirá a: 
 I - tempestividade; 

 II - segurança; 

 III - privacidade; e 

 IV - resolutividade da demanda. 

 Parágrafo único. No tratamento das demandas serão observados ainda os princípios da: 

 I - dignidade; 

 II - boa-fé; 

 III - transparência; 

 IV - eficiência; 

 V - eficácia; 

 VI - celeridade; e 

 VII - cordialidade. 

 Art. 9º Os dados pessoais do consumidor serão coletados, armazenados, tratados, transferidos e 

utilizados exclusivamente nos termos do disposto na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

 Art. 10. É vedado solicitar a repetição da demanda do consumidor após o seu registro no primeiro 

atendimento. 

 Art. 11. Caso a chamada telefônica seja finalizada pelo fornecedor antes da conclusão do atendimento, 

o fornecedor deverá: 

 I - retornar a chamada ao consumidor; 

 II - informar o registro numérico de que trata o art. 12; e 

 III - concluir o atendimento. 

 
CAPÍTULO IV 

DO ACOMPANHAMENTO DAS DEMANDAS 
 
 Art. 12. É direito do consumidor acompanhar, nos diversos canais de atendimento integrados, todas as 

suas demandas, por meio de registro numérico ou outro tipo de procedimento eletrônico. 

 § 1º O consumidor terá o direito de acesso ao histórico de suas demandas, sem ônus. 

 § 2º O histórico das demandas a que se refere o § 1º: 

 I - será enviado ao consumidor, mediante solicitação, no prazo de cinco dias corridos, contado da data 

da solicitação, por correspondência ou por meio eletrônico, a critério do consumidor; e 

 II - conterá todas as informações relacionadas à demanda, incluído o conteúdo da resposta do 

fornecedor, observado o disposto no § 2º do art. 13. 

 § 3º Quando se tratar de chamada telefônica, a manutenção da gravação da chamada efetuada para 

o SAC é obrigatória, pelo prazo mínimo de noventa dias, contado da data do atendimento. 

 § 4º Durante o prazo de que trata o § 3º, o consumidor poderá requerer acesso ao conteúdo da chamada 

efetuada. 

 § 5º O registro do atendimento será mantido à disposição do consumidor e do órgão ou da entidade 

fiscalizadora pelo prazo mínimo de dois anos, contado da data de resolução da demanda. 

 
CAPÍTULO V 

DO TRATAMENTO DAS DEMANDAS 
 
 Art. 13. As demandas do consumidor serão respondidas no prazo de sete dias corridos, contado da data 

de seu registro. 

 § 1º O consumidor será informado sobre a conclusão do tratamento de sua demanda e, mediante 

solicitação, receberá do fornecedor a comprovação pertinente por correspondência ou por meio eletrônico, a 

critério do consumidor. 

 § 2º A resposta do fornecedor: 

 I - será clara, objetiva e conclusiva; e 

 II - abordará todos os pontos da demanda do consumidor. 

 § 3º Quando a demanda tratar de serviço não solicitado ou de cobrança indevida, o fornecedor adotará 

imediatamente as medidas necessárias à suspensão da cobrança. 
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 § 4º Os órgãos ou as entidades reguladoras competentes poderão estabelecer, no setor regulado, prazo 

para resolução das demandas no SAC. 

 Art. 14. O recebimento e o processamento imediato do pedido de cancelamento de serviço feito pelo 

consumidor, por meio do SAC, observará as seguintes diretrizes: 

 I - o pedido de cancelamento será permitido e assegurado ao consumidor por todos os meios disponíveis 
para a contratação do serviço, observadas as condições aplicáveis à rescisão e as multas decorrentes de cláusulas 
contratuais; 
 II - os efeitos do pedido de cancelamento serão imediatos, independentemente do adimplemento 
contratual, exceto quando for necessário o processamento técnico da demanda; 
 III - será assegurada ao consumidor a informação sobre eventuais condições aplicáveis à rescisão e as 

multas incidentes por descumprimento de cláusulas contratuais de permanência mínima, quando cabíveis; 

 IV - o comprovante do pedido de cancelamento será encaminhado por correspondência ou por meio 

eletrônico, a critério do consumidor; e 

 V - poderá ser oferecida a opção para cancelamento programado, sujeita à anuência do consumidor. 

 Parágrafo único. Os órgãos ou as entidades reguladoras competentes fixarão prazo para a conclusão 

do processamento técnico da demanda de que trata o inciso II do caput. 

 

CAPÍTULO VI 

DA EFETIVIDADE 

 

 Art. 15. À Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça e Segurança Pública competirá 

desenvolver a metodologia e implementar a ferramenta de acompanhamento da efetividade dos SAC, ouvidos 

os órgãos e as entidades reguladoras, os integrantes do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor e os 

representantes de prestadores de serviços de relacionamento com consumidores. 

 § 1º No desenvolvimento da metodologia e na implementação da ferramenta de que trata o caput, serão 

considerados, no mínimo, os seguintes parâmetros: 

 I - quantidade de reclamações referentes ao SAC, ponderada por quantidade de clientes ou de unidades 

de produção; 

 II - taxa de resolução das demandas, sob a ótica do consumidor; 

 III - índice de reclamações junto aos órgãos de defesa do consumidor, principalmente no Sistema 

Nacional de Informações de Defesa do Consumidor e no sítio eletrônico do consumidor.gov.br, ou nas 

plataformas que venham a substituí-los; 

 IV - índice de reclamações no órgão ou na entidade reguladora setorial; e 

 V - grau de satisfação do consumidor. 

 § 2º A Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça e Segurança Pública dará 

transparência à metodologia e à ferramenta de acompanhamento da efetividade dos SAC de que trata o caput, 

divulgados, no mínimo, uma vez ao ano, os resultados da implementação da ferramenta. 

 § 3º A Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça e Segurança Pública poderá solicitar 

dados e informações aos fornecedores, observadas as hipóteses legais de sigilo, com vistas ao acompanhamento 

da efetividade dos SAC. 

 § 4º Os dados e as informações de que trata o § 3º poderão ser compartilhados com os órgãos ou as 

entidades reguladoras competentes, nos termos do disposto no Decreto nº 10.046, de 9 de outubro de 2019. 

 § 5º Com base na ferramenta de que trata o caput, a Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério 

da Justiça e Segurança Pública poderá, ao averiguar a baixa efetividade dos SAC de determinados fornecedores, 

estabelecer horário de atendimento telefônico por humano superior ao previsto no inciso I do caput do art. 5º. 

 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Art. 16. A inobservância ao disposto neste Decreto acarretará a aplicação das sanções estabelecidas no 

art. 56 da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, sem prejuízo da aplicação das sanções 

constantes dos regulamentos específicos dos órgãos e das entidades reguladoras. 

 Art. 17. Fica revogado o Decreto nº 6.523, de 31 de julho de 2008. 

 Art. 18. Este Decreto entra em vigor cento e oitenta dias após a data de sua publicação. 

Brasília, 5 de abril de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 

 
JAIR MESSIAS BOLSONARO 
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Institui o Certificado de Crédito de Reciclagem - Recicla+. 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, 
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 33 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 
 DECRETA: 
 

CAPÍTULO I 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio do Decreto nº 11.044/2022, institui o Certificado de Crédito 
de Reciclagem - Recicla +. 
 Dentre as disposições, destacamos: 
 - aplica-se às pessoas jurídicas, de direito público ou privado, que desenvolvam ações relacionadas 
à logística reversa, à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos. 
 - A solicitação de emissão e a aquisição do Recicla+ têm caráter voluntário. 
 O referido Recicla+ tem os seguintes objetivos: 
 - Aprimorar a implementação e a operacionalização da infraestrutura física e logística;  
 - Proporcionar ganhos de escala;  
 - Possibilitar a colaboração entre os sistemas;  
 - Adotar medidas para a não geração e para a redução da geração de resíduos sólidos e do 
desperdício de materiais no ciclo de vida dos produtos;  
 - Promover o aproveitamento de resíduos sólidos e o seu direcionamento para a sua cadeia produtiva 
ou para outras cadeias produtivas ou formas de recuperação energética;  
 - Compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e os processos de gestão 
empresarial e mercadológica com os de gestão ambiental, por meio do desenvolvimento de estratégias 
sustentáveis;  
 - Incentivar a utilização de insumos com menor impacto ambiental;  
 - Estimular o desenvolvimento, a produção e o consumo de produtos derivados de materiais 
reciclados e recicláveis; e 
 - Possibilitar às atividades produtivas a eficiência e a sustentabilidade por meio da utilização de 
produtos e de embalagens com maior reciclabilidade, retornabilidade e conteúdo reciclado. 
 O Recicla+ constitui documento comprobatório das massas de embalagens ou de produtos 
efetivamente compensados pela restituição ao ciclo produtivo da massa equivalente desses materiais. 
 O Recicla+ pode ser adquirido pelas empresas para fins de comprovação de cumprimento das metas 
de logística reversa. 
 O Recicla+ é documento único, individualizado por empresa aderente ao modelo coletivo, lastreado 
no certificado de destinação final, emitido por meio do Manifesto de Transporte de Resíduos do Sinir, e nas 
notas fiscais eletrônicas das operações de comercialização de produtos ou de embalagens comprovadamente 
retornados ao fabricante ou à empresa responsável pela sua reciclagem ou pela sua recuperação energética. 
 Para fins de comprovação do cumprimento das metas de logística reversa, será considerado o 
Recicla+ emitido nas seguintes modalidades, observada a ordem de prioridade estabelecida no art. 9º da 
Lei nº 12.305/2010: 
 I - produtos objeto de logística reversa; 
 II - embalagens recicláveis; e 
 III - combustível derivado de resíduos obtido a partir de resíduos sólidos urbanos ou equiparáveis. 
 Os produtores de combustível derivado de resíduos, deverão cumprir os critérios e as condições 
estabelecidos pelo órgão ambiental competente. 
 As notas fiscais eletrônicas emitidas pelos operadores, oriundas das operações de comercialização 
de produtos e de embalagens recicláveis, serão aceitas para fins de emissão do Recicla+, após a sua 
homologação, para a comprovação do retorno dos materiais recicláveis ao ciclo produtivo para 
transformação em insumos ou em novos produtos e embalagens. 
 A homologação referida acima, será realizada pela entidade gestora e compreenderá: 
 I - a comprovação da veracidade, da autenticidade, da unicidade e da não colidência da nota fiscal 
eletrônica por verificador independente; e 
 II - a comprovação da rastreabilidade, com a confirmação pelo destinador final do recebimento da 
massa declarada pelo operador, mediante a apresentação de certificado de destinação final emitido por 
meio do Manifesto de Transporte de Resíduos do Sinir, considerada a massa informada na nota fiscal 
eletrônica. 
 
Consultora: Gláucia Cristina Peixoto 
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DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 Art. 1º Fica instituído o Certificado de Crédito de Reciclagem - Recicla+, no âmbito dos sistemas de 
logística reversa de que trata o art. 33 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010. 
 Art. 2º O disposto neste Decreto aplica-se às pessoas jurídicas, de direito público ou privado, que 
desenvolvam ações relacionadas à logística reversa, à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos. 
 § 1º Sem prejuízo do disposto neste Decreto, deverão ser atendidas as normas referentes a sistemas de 
logística reversa específicos, estabelecidas em regulamento editado pelo Poder Público, acordo setorial ou termo 
de compromisso. 
 § 2º A solicitação de emissão e a aquisição do Recicla+ têm caráter voluntário. 
 Art. 3º São objetivos do Recicla+: 
 I - aprimorar a implementação e a operacionalização da infraestrutura física e logística; 
 II - proporcionar ganhos de escala; 
 III - possibilitar a colaboração entre os sistemas; 
 IV - adotar medidas para a não geração e para a redução da geração de resíduos sólidos e do 
desperdício de materiais no ciclo de vida dos produtos; 
 V - promover o aproveitamento de resíduos sólidos e o seu direcionamento para a sua cadeia produtiva 
ou para outras cadeias produtivas ou formas de recuperação energética; 
 VI - compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e os processos de gestão empresarial 
e mercadológica com os de gestão ambiental, por meio do desenvolvimento de estratégias sustentáveis; 
 VII - incentivar a utilização de insumos com menor impacto ambiental; 
 VIII - estimular o desenvolvimento, a produção e o consumo de produtos derivados de materiais 
reciclados e recicláveis; e 
 IX - possibilitar às atividades produtivas a eficiência e a sustentabilidade por meio da utilização de 
produtos e de embalagens com maior reciclabilidade, retornabilidade e conteúdo reciclado. 
 Art. 4º Na implementação e na operacionalização de sistema de logística reversa, poderão ser adotadas 
soluções integradas que contemplem, entre outros: 
 I - os pontos de entrega de resíduos recicláveis; 
 II - as unidades de triagem manual ou mecanizada; 
 III - as unidades de reciclagem; 
 IV - a comercialização de produtos ou de embalagens descartadas; e 
 V - o Recicla+. 
 

CAPÍTULO II 
DAS DEFINIÇÕES 

 
 Art. 5º Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se: 
 I - cadastramento - procedimento realizado no âmbito do Sistema Nacional de Informações sobre a 
Gestão de Resíduos Sólidos - Sinir pelo qual a entidade gestora obtém autorização para operacionalizar sistemas 
de logística reversa, homologar notas fiscais eletrônicas e emitir o Recicla+, observado o disposto neste Decreto 
e nas normas complementares editadas pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente; 
 II - Certificado de Crédito de Reciclagem - Recicla+ - documento emitido pela entidade gestora que 
comprova a restituição ao ciclo produtivo da massa equivalente dos produtos ou das embalagens sujeitos à 
logística reversa, que pode ser adquirido por fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes; 
 III - conteúdo reciclado - proporção da massa de matéria-prima reciclada utilizada na fabricação de 
produtos ou de embalagens em relação à massa total, expressa em percentual; 
 IV - crédito de reciclagem - representação de uma tonelada de material reciclável, comprovadamente 
destinada à reciclagem ou à recuperação energética; 
 V - embalagem - produto feito de materiais de qualquer natureza destinado a conter, proteger, 
movimentar, entregar e apresentar mercadorias, desde as matérias-primas até os produtos transformados, e 
desde o produtor até o utilizador ou consumidor; 
 VI - embalagem primária - aquela que permanece em contato direto com o produto nela contido; 
 VII - embalagem reciclável - aquela que, submetida a processo de transformação que envolva alteração 
de suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, pode dar origem a novos insumos, produtos e 
embalagens; 
 VIII - embalagem secundária - aquela que contém uma ou mais embalagens primárias; 
 IX - empresa - pessoa jurídica fabricante, importadora, comerciante ou distribuidora de produtos ou de 
embalagens, inclusive detentora de marcas, ou, ainda, aquele que, em nome desta, realize o envase, a 
montagem ou a manufatura de produtos ou de embalagens; 
 X - entidade gestora - pessoa jurídica instituída e administrada por entidades representativas de âmbito 
nacional dos setores de fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes, com a finalidade de estruturar, 
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implementar e operacionalizar o sistema de logística reversa de produtos ou de embalagens em modelo coletivo, 
cadastrada no Sinir e autorizada a emitir o Recicla+; 
 XI - grupo de acompanhamento de performance - aquele formado por entidades representativas de 
âmbito nacional de fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, e, quando houver, entidade 
gestora, responsável por acompanhar e verificar a eficiência das ações e a evolução do cumprimento das metas 
de logística reversa, reportar os resultados obtidos ao Ministério do Meio Ambiente e divulgar a implementação 
do sistema de logística reversa; 
 XII - modelo coletivo de sistema de logística reversa - forma de implementação e operacionalização do 
sistema de logística reversa de produtos ou de embalagens de maneira coletiva, estruturada e gerenciada por 
entidade gestora, que abrange um conjunto de entidades representativas dos setores envolvidos e empresas 
aderentes; 
 XIII - modelo individual de sistema de logística reversa - forma de implementação e operacionalização 
do sistema de logística reversa de forma direta por empresa não aderente ao modelo coletivo; 
 XIV - operador - pessoa jurídica, de direito público ou privado, que efetua a restituição de produtos ou 
de embalagens recicláveis ao setor empresarial, para reaproveitamento em seu ciclo ou em outros ciclos 
produtivos, tais como cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais recicláveis, agentes 
de reciclagem, titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, consórcios 
públicos, empresas, microempreendedor individual e organizações da sociedade civil; 
 XV - reciclabilidade - capacidade de um produto ou de uma embalagem ser reciclável, de acordo com 
a natureza das matérias-primas utilizadas em sua fabricação; 
 XVI - recuperação energética - conversão de resíduos sólidos em combustível, energia térmica ou 
eletricidade, por meio de processos, tais como digestão anaeróbia, recuperação de gás de aterro sanitário, 
combustão e coprocessamento; 
 XVII - retornabilidade - capacidade de um produto ou de uma embalagem ser retornável; 
 XVIII - sistema de logística reversa - conjunto integrado de ações, procedimentos e meios destinados a 
viabilizar a coleta, a triagem e a restituição de produtos ou de embalagens recicláveis ao setor empresarial, para 
reaproveitamento em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente 
adequada; 
 XIX - verificador independente - pessoa jurídica de direito privado, contratada pela entidade gestora, que 
não realiza atividades próprias de entidade gestora ou de entidade representativa, responsável pela custódia das 
informações e pela verificação dos resultados de recuperação de produtos ou de embalagens com o objetivo de 
evitar a colidência de notas fiscais eletrônicas e, consequentemente, a duplicidade de contabilização, e 
comprovar a veracidade, a autenticidade, a unicidade e a adicionalidade das informações referentes à 
reciclagem de produtos e de embalagens; e 
 XX - sistema de informações eletrônicas da espécie caixa-preta (black box) - sistema de informações 
caracterizado por permitir a captura de informações anonimizadas do setor empresarial e a obtenção, de forma 
confidencial e segura, da quantidade das massas de produtos ou de embalagens disponibilizadas no mercado 
e retornadas ao setor produtivo, para fins de comprovação do cumprimento das metas de logística reversa pelas 
empresas aderentes ao modelo coletivo. 
 

CAPÍTULO III 
DO CERTIFICADO DE CRÉDITO DE RECICLAGEM - RECICLA+ 

 
 Art. 6º O Recicla+ constitui documento comprobatório das massas de embalagens ou de produtos 
efetivamente compensados pela restituição ao ciclo produtivo da massa equivalente desses materiais. 
 Parágrafo único. O Recicla+ pode ser adquirido pelas empresas para fins de comprovação de 
cumprimento das metas de logística reversa. 
 Art. 7º O Recicla+ é documento único, individualizado por empresa aderente ao modelo coletivo, 
lastreado no certificado de destinação final, emitido por meio do Manifesto de Transporte de Resíduos do Sinir, 
e nas notas fiscais eletrônicas das operações de comercialização de produtos ou de embalagens 
comprovadamente retornados ao fabricante ou à empresa responsável pela sua reciclagem ou pela sua 
recuperação energética. 
 Art. 8º Para fins de comprovação do cumprimento das metas de logística reversa, será considerado o 
Recicla+ emitido nas seguintes modalidades, observada a ordem de prioridade estabelecida no art. 9º da Lei nº 
12.305, de 2010: 
 I - produtos objeto de logística reversa; 
 II - embalagens recicláveis; e 
 III - combustível derivado de resíduos obtido a partir de resíduos sólidos urbanos ou equiparáveis. 
 Parágrafo único. Os produtores de combustível derivado de resíduos de que trata o inciso III do caput 
deverão cumprir os critérios e as condições estabelecidos pelo órgão ambiental competente. 
 

CAPÍTULO IV 
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DA CONFORMIDADE E DA RASTREABILIDADE 
 
 Art. 9º As notas fiscais eletrônicas emitidas pelos operadores, oriundas das operações de comercialização 
de produtos e de embalagens recicláveis, serão aceitas para fins de emissão do Recicla+, após a sua 
homologação, para a comprovação do retorno dos materiais recicláveis ao ciclo produtivo para transformação 
em insumos ou em novos produtos e embalagens. 
 § 1º A homologação de que trata o caput será realizada pela entidade gestora e compreenderá: 
 I - a comprovação da veracidade, da autenticidade, da unicidade e da não colidência da nota fiscal 
eletrônica por verificador independente; e 
 II - a comprovação da rastreabilidade, com a confirmação pelo destinador final do recebimento da 
massa declarada pelo operador, mediante a apresentação de certificado de destinação final emitido por meio 
do Manifesto de Transporte de Resíduos do Sinir, considerada a massa informada na nota fiscal eletrônica. 
 § 2º A rastreabilidade das notas fiscais eletrônicas e a confirmação do retorno efetivo das massas de 
materiais recicláveis para a empresa fabricante ou recicladora deverão ser auditadas anualmente por terceira 
parte custeada pela entidade gestora. 
 § 3º A auditoria de que trata o § 2º incluirá a verificação de documentos emitidos pelos operadores e 
pela entidade gestora, as vistorias em suas instalações e a avaliação de cumprimento da legislação ambiental. 
 § 4º Para fins de emissão do Recicla+, serão aceitas apenas as notas fiscais eletrônicas emitidas no ano 
fiscal corrente ou no ano fiscal imediatamente anterior à emissão do referido certificado. 
 Art. 10. Para emissão do Recicla+, serão admitidas as notas fiscais eletrônicas emitidas, entre outros, 
por: 
 I - cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais recicláveis; 
 II - titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos que realizem coleta 
seletiva ou triagem, manual ou mecanizada, a partir de coleta convencional; 
 III - consórcios públicos; 
 IV - operadores públicos ou privados de pontos de entrega voluntária; 
 V - pessoas jurídicas de direito privado, inclusive microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais, que realizem coleta e triagem de produtos ou de embalagens sujeitos à 
logística reversa; 
 VI - pessoas jurídicas de direito privado que realizem o beneficiamento, o tratamento, a reciclagem, a 
transformação em insumos ou a produção de combustível derivado de resíduos; e 
 VII - organizações da sociedade civil. 
 Art. 11. Para fins de comprovação do cumprimento das metas de logística reversa pelas empresas 
aderentes ao modelo coletivo, a entidade gestora implementará sistema de informações eletrônico da espécie 
caixa-preta (black box), que permita a captura de informações anonimizadas do setor empresarial e a obtenção, 
com confidencialidade e segurança, da quantidade das massas de produtos ou de embalagens disponibilizadas 
no mercado e retornadas ao setor produtivo, de forma integrada com o Manifesto de Transporte de Resíduos do 
Sinir.  
 

CAPÍTULO V 
DA GOVERNANÇA 

 
Seção I 

Dos operadores 
 
 Art. 12. Para fins de remuneração decorrente do Recicla+, os operadores emitirão nota fiscal eletrônica 
referente à comercialização de produtos ou de embalagens recicláveis, para homologação pela entidade 
gestora, mediante averiguação por verificador independente, com a informação da massa comercializada, que 
será atestada pelo destinador final por meio de certificado de destinação final emitido por meio do Manifesto de 
Transporte de Resíduos do Sinir. 
 

Seção II 
Das entidades gestoras e das empresas 

 
 Art. 13. Serão admitidas como entidades gestoras as pessoas jurídicas cadastradas no Sinir que 
demonstrem representatividade nacional dos setores de fabricantes, importadores, distribuidores ou 
comerciantes, por meio de seu estatuto social ou de instrumentos legais de constituição ou de outro instrumento 
jurídico equivalente. 
 Art. 14. Compete às entidades gestoras, no caso de modelos coletivos, e aos responsáveis por modelos 
individuais: 
 I - administrar a estruturação, a implementação e a operacionalização do sistema de logística reversa 
de produtos ou de embalagens; 
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 II - desenvolver e executar plano de comunicação com ampla divulgação, que vise à conscientização dos 
consumidores e da sociedade sobre: 
 a) a importância do descarte adequado de produtos e de embalagens; 
 b) o sistema de logística reversa; e 
 c) os resultados obtidos em relação às metas de logística reversa; e 
 III - disponibilizar ao grupo de acompanhamento de performance relatório de resultados referente ao 
ano anterior para fins de verificação do cumprimento das ações e das metas de logística reversa, respeitado o 
sigilo das informações, quando solicitado e devidamente justificado. 
 § 1º O relatório de resultados de que trata o inciso III do caput será consolidado pelo grupo de 
acompanhamento de performance e posteriormente encaminhado ao Ministério do Meio Ambiente para 
publicação no Sinir. 
 § 2º As entidades gestoras poderão atuar diretamente, com meios próprios, ou por meio de terceiros 
contratados, para o desenvolvimento das ações necessárias para garantir o cumprimento das metas de logística 
reversa. 
 § 3º Os responsáveis pelos modelos individuais e coletivos, informada a relação das empresas aderentes, 
apresentarão até 1º de março do ano subsequente ao grupo de acompanhamento de performance o relatório 
de resultados, com a menção da razão social, do número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
- CNPJ e da atividade principal, acompanhados da comprovação do cumprimento das ações e das metas de 
logística reversa referentes ao período de 1º de janeiro a 31 de dezembro do ano anterior. 
 Art. 15. A entidade gestora é responsável pela emissão do Recicla+, conforme estabelecido em seu 
estatuto social ou em documento jurídico equivalente. 
 § 1º A entidade gestora poderá adotar outras soluções de implementação e operacionalização de 
sistema de logística reversa. 
 § 2º A opção por outras soluções de implementação e operacionalização de sistema de logística reversa 
não exime a entidade gestora e as empresas da comprovação da rastreabilidade, com a confirmação pelo 
destinador final do recebimento da massa declarada, por meio de certificado de destinação final emitido por 
meio do Manifesto de Transporte de Resíduos do Sinir e da comprovação da veracidade, da autenticidade, da 
unicidade e da não colidência das notas fiscais eletrônicas emitidas por verificador independente. 
 Art. 16. Na hipótese de haver mais de um verificador independente para o mesmo sistema de logística 
reversa, as entidades gestoras manterão central de custódia, operacionalizada pelos verificadores independentes 
e integrada ao Sinir, de forma a assegurar base nacional única de dados para evitar a dupla contagem de 
massas transacionadas, conforme estabelecido em ato do Ministro de Estado do Meio Ambiente. 
 Art. 17. As empresas que não aderirem ao modelo coletivo de sistema de logística reversa por intermédio 
de entidade gestora incorporarão em sua organização a estruturação, a implementação e a operacionalização 
de seu sistema de logística reversa no modelo individual. 
 § 1º Na hipótese prevista no caput, caberá às empresas administrar, gerenciar e reportar os resultados 
obtidos ao grupo de acompanhamento de performance, para fins de consolidação do relatório de resultados, 
consideradas as metas de logística reversa e a proporção do peso de produtos ou de embalagens 
disponibilizadas no mercado interno. 
 § 2º Os resultados de que trata o caput deverão ser lastreados nas notas fiscais eletrônicas, averiguadas 
por verificador independente, e no certificado de destinação final emitido por meio do Manifesto de Transporte 
de Resíduos do Sinir, para comprovação da massa de produtos ou de embalagens retornados ao fabricante ou 
à empresa responsável pela sua reciclagem ou pela sua recuperação energética. 
 § 3º Ato do Ministro de Estado do Meio Ambiente disporá sobre: 
 I - a elaboração e a apresentação do relatório de resultados de que trata o § 1º; e 
 II - os critérios e os procedimentos necessários ao cumprimento do disposto neste artigo. 
 Art. 18. As entidades gestoras, no caso de modelos coletivos, e os responsáveis por modelos individuais 
reportarão ao Ministério do Meio Ambiente, por meio do Sinir, os dados e as informações referentes às ações 
realizadas e aos resultados obtidos em relação às metas de logística reversa, assegurada a verificação da nota 
fiscal eletrônica e da rastreabilidade dos materiais recicláveis, de modo a possibilitar transparência no 
acompanhamento e na avaliação de resultados do sistema de logística reversa. 
 Art. 19. As entidades gestoras que operacionalizam sistemas de logística reversa, em qualquer fase de 
seu gerenciamento, deverão manter cadastro atualizado no Sinir. 
 § 1º As entidades gestoras deverão informar os dados do responsável técnico pelo gerenciamento, 
devidamente habilitado, na forma estabelecida em ato do Ministro de Estado do Meio Ambiente. 
 § 2º O não cumprimento do disposto neste Decreto poderá ensejar o cancelamento do cadastro da 
entidade gestora no Sinir. 
 § 3º Na hipótese prevista no § 2º, a entidade gestora deverá sanar as irregularidades identificadas e 
comunicadas por meio de ofício do Ministério do Meio Ambiente para prosseguir com as atividades de 
estruturação, implementação e operacionalização de sistema de logística reversa de produtos ou de embalagens, 
e de homologação de notas fiscais eletrônicas e emissão do Recicla+. 
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Seção III 
Dos fabricantes, dos importadores, dos distribuidores e dos comerciantes 

 
 Art. 20. Os fabricantes, os importadores, os distribuidores e os comerciantes aderentes ao modelo 
coletivo poderão comprovar o atendimento às metas de logística reversa por meio do Recicla+, observado o 
disposto neste Decreto e considerada a proporção do peso de produtos ou de embalagens disponibilizados no 
mercado interno. 
 

Seção IV 
Do verificador independente 

 
 Art. 21. Compete ao verificador independente: 
 I - verificar os resultados obtidos pelas entidades gestoras, empresas e operadoras de sistemas de 
logística reversa de produtos ou embalagens com vistas a garantir consistência, adicionalidade, independência 
e isenção; 
 II - validar eletronicamente, perante a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Economia, as notas fiscais eletrônicas e os dados informados por entidades gestoras e operadores de sistemas 
de logística reversa; 
 III - registrar, armazenar, sistematizar e preservar a unicidade e a não colidência das massas de materiais 
recicláveis, a serem referenciadas em toneladas, com base nas notas fiscais eletrônicas emitidas pelos operadores 
e nos certificados de destinação final emitidos por meio do Manifesto de Transporte de Resíduos do Sinir; 
 IV - preservar os dados relativos a quantidade, tipo de materiais, emissores, receptores, data, entre 
outros, de forma a garantir a rastreabilidade e a integridade dos arquivos; e 
 V - manter a custódia dos arquivos digitais das notas fiscais eletrônicas reportadas pelas entidades 
gestoras e pelos operadores pelo prazo mínimo de cinco anos. 
 § 1º É vedado ao verificador independente comercializar resultados e executar atividades de emissão, 
compra ou venda do Recicla+. 
 § 2º Na hipótese de descumprimento do disposto no §1º, o Recicla+ não produzirá efeitos. 
 

Seção V 
Do grupo de acompanhamento de performance 

 
 Art. 22. Compete ao grupo de acompanhamento de Performance, instituído no âmbito de cada sistema 
de logística reversa: 
 I - monitorar a implementação e a operacionalização do sistema de logística reversa de produtos ou de 
embalagens e verificar a eficiência das ações e a evolução do cumprimento das metas de logística reversa; 
 II - estabelecer os critérios para uniformizar a operacionalização do sistema de logística reversa e os 
parâmetros a serem observados pelas entidades gestoras e pelos operadores; 
 III - equalizar os pesos, em toneladas, de produtos ou de embalagens destinados de forma 
ambientalmente adequada pelas entidades gestoras, pelos sistemas individuais ou pelos operadores, de forma 
a permitir a sua contabilização global e a sua compensação financeira; 
 IV - disponibilizar ao Ministério do Meio Ambiente relatório de resultados do sistema de logística reversa 
correspondente, até o dia 31 de março de cada ano, com as informações e os dados consolidados no período 
de 1º de janeiro a 31 de dezembro do ano anterior, fornecidos pelas entidades gestoras, pelas empresas, nos 
modelos individual e coletivo, e pelos operadores, e, quando couber, pelas entidades representativas de âmbito 
nacional de fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes; 
 V - elaborar as diretrizes para a revisão, a atualização ou a otimização dos planos de comunicação e de 
educação ambiental do sistema de logística reversa de produtos ou de embalagens; 
 VI - articular-se com o Ministério do Meio Ambiente, com o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais renováveis - Ibama e com os órgãos ambientais estaduais, distrital e municipais; 
 VII - divulgar a implementação do sistema de logística reversa e os resultados obtidos; e 
 VIII - editar o seu regimento interno. 
 § 1º O grupo de acompanhamento de performance será instituído no âmbito de cada sistema de logística 
reversa. 
 § 2º Ato do Ministro de Estado do Meio Ambiente disporá sobre: 
 I - a elaboração e a apresentação do relatório de resultados de que trata o inciso IV do caput; e 
 II - os critérios e os procedimentos necessários ao cumprimento do disposto neste artigo. 
 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 23. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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 Brasília, 13 abril de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

Joaquim Alvaro Pereira Leite 
 

(DOU, 14.04.2022) 
 
BOAD10895---WIN/INTER 
 
 

#AD10893#  

 VOLTAR 
 

PROGRAMA BRASILEIRO DE RASTREABILIDADE FISCAL - ROTA BRASIL -   CONTROLES SISTÊMICOS - 
INSTITUIÇÃO 
 
PORTARIA RFB Nº 165, DE 12 DE ABRIL DE 2022. 

 
Institui o Programa Brasileiro de Rastreabilidade Fiscal (Rota Brasil). 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto nos arts. 43 a 46 da Lei nº 4.502, de 
30 de novembro de 1964, no art. 33 do Decreto-Lei nº 1.593, de 21 de dezembro de 1977, o art. 16 da Lei nº 
9.779, de 19 de janeiro de 1999, o art. 1º da lei nº 11.116, de 18 de maio de 2005, o art. 27 da Lei nº 11.488, 
de 15 de julho de 2007, o art. 35 da Lei nº 13.097, de 19 de janeiro de 2015, e o art. 273 do Decreto nº 7.212, 
de 15 de junho de 2010 - Regulamento do Imposto sobre Produtos Industrializados, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Fica instituído o Programa Brasileiro de Rastreabilidade Fiscal (Rota Brasil), que consiste na criação 
de um padrão nacional aplicável aos controles sistêmicos de produção e de rastreabilidade de produtos, nos 
termos estabelecidos nesta Portaria e em outros atos complementares a serem editados pela Secretaria Especial 
da Receita Federal do Brasil (RFB). 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil - RFB, por meio da Portaria RFB n°165/2022, instituí 
o Programa Brasileiro de Rastreabilidade Fiscal (Rota Brasil), que consiste na criação de um padrão nacional 
aplicável aos controles sistêmicos de produção e de rastreabilidade de produtos, nos termos estabelecidos 
nesta Portaria e em outros atos complementares a serem editados pela Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil (RFB). 
 O Rota Brasil possibilitará, por meio de sistemas integrados, a identificação da origem de produtos e 
o seu acompanhamento na cadeia produtiva, além da repressão da importação e produção ilegais e da 
comercialização de contrafações, comtemplam as principais disposições: 
 - Possibilidade através do programa da identificação da origem de produtos e o seu 
acompanhamento na cadeia produtiva, além da repressão da importação e produção ilegais e da 
comercialização de contrafações; 
 - Requisitos que devem ser atendidos relativamente aos controles sistêmicos, tais como: 
 1) utilização de selos digitais (estampas impressas); 
 2) agregação hierárquica das unidades (embalagens); 
 3) integração com o Sped, em especial com o módulo de Nota Fiscal Eletrônica (NF-e). 
 - Adoção do programa pelos estabelecimentos fabricantes e importadores de produtos definidos 
como de interesse fiscal, referidos nos dispositivos especificados na presente norma, como os cigarros; 
cervejas, refrigerantes, dentre outras bebidas; biodiesel; outros produtos que venham a ser definidos como 
de interesse fiscal; 
 - Possibilidade de serem estabelecidos mecanismos de simplificação para o cumprimento de 
obrigações acessórias e de facilitação de sua adesão aos programas de conformidade cooperativa fiscal 
desenvolvidos no âmbito da RFB. 
 
Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier 
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 Parágrafo único. O Rota Brasil possibilitará, por meio de sistemas integrados, a identificação da origem 
de produtos e o seu acompanhamento na cadeia produtiva, além da repressão da importação e produção ilegais 
e da comercialização de contrafações.  
 Art. 2º Os controles sistêmicos a que se refere o art. 1º deverão atender aos seguintes requisitos, sem 
prejuízo de outros constantes de normas específicas: 
 I - utilização de selos digitais (estampas impressas), contendo o Identificador Único (IU) e informações 
básicas de produção; 
 II - implementação baseada em padrões globais e abertos; 
 III - possibilidade de implementação em módulos e em etapas; 
 IV - agregação hierárquica das unidades (embalagens); 
 V - controle social por meio de consultas que disponibilizem ao cidadão informações sobre a produção 
e a circulação do produto; 
 VI - integração com o Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), em especial com o módulo de Nota 
Fiscal Eletrônica (NF-e); e 
 VII - acesso da RFB às bases de dados dos sistemas. 
 Art. 3º O Rota Brasil deverá ser adotado pelos estabelecimentos fabricantes e importadores dos produtos 
definidos como de interesse fiscal, referidos nos seguintes dispositivos: 
 I - arts. 27 a 30 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, para os cigarros classificados na posição 
2402.20.00 da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (Tipi), excetuados os 
classificados no Ex 01; e 
 II - art. 35 da Lei nº 13.097, de 19 de janeiro de 2015, para os produtos referidos no art. 14 da mesma 
lei. 
 § 1º Para os produtos a que se refere o inciso II do caput, poderá ser viabilizada uma versão inicial e 
temporária (versão beta) do sistema, para implementação em contribuintes específicos que atendam, pelo 
menos, aos requisitos estabelecidos nos incisos I, II, V e VII do caput do art. 2º. 
 § 2º Para fins do disposto no caput, o Rota Brasil poderá também ser estendido: 
 I - às empresas produtoras de bebidas alcoólicas constantes do Anexo I da Instrução Normativa RFB nº 
1.432, de 26 de dezembro de 2013; 
 II - ao biodiesel de que trata o art. 1º da Lei nº 11.116, de 18 de maio de 2005; e 
 III - a outros produtos que venham a ser definidos como de interesse fiscal com fundamento no art. 46 
da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964. 
 § 3º O sistema de acompanhamento para o produto a que se refere o inciso II do § 2º deverá cumprir 
requisitos compatíveis com as suas características físicas e seu processo produtivo, e ser ajustável para aplicação 
a outros combustíveis líquidos. 
 Art. 4º O Rota Brasil poderá contemplar, de forma facultativa, produtos não regulados por legislação 
específica, cuja aplicação se dará em módulos customizados conforme as características específicas dos 
respectivos processos produtivos. 
 § 1º A proposta de especificação dos módulos a que se refere o caput será de iniciativa das empresas 
interessadas na metodologia de monitoramento, inclusive para incorporar funcionalidades que atendam a 
interesses do respectivo setor econômico. 
 § 2º Caberá à RFB a análise de viabilidade da proposta de que trata o § 1º e, em caso de concordância, 
a adequação normativa para a implementação do programa. 
 Art. 5º Para as empresas que adotarem o Rota Brasil, poderão ser estabelecidos mecanismos de 
simplificação para o cumprimento de obrigações acessórias e de facilitação de sua adesão aos programas de 
conformidade cooperativa fiscal desenvolvidos no âmbito da RFB. 
 Parágrafo único. O controle social a que se refere o inciso V do caput do art. 2º deverá ser estimulado 
por meio de campanhas de conscientização e de programas de incentivo. 
 Art. 6º Fica instituído Grupo de Trabalho para coordenar a especificação e a implementação dos 
sistemas informatizados no âmbito do Rota Brasil, em especial quanto aos seguintes aspectos: 
 I - definição dos requisitos complementares de funcionalidade, segurança e controle fiscal a serem 
observados; 
 II - proposição de alterações na legislação necessárias para implantação do programa; e 
 III - acompanhamento de desempenho dos sistemas e proposição de sua evolução, quando necessária. 
 § 1º O Grupo de Trabalho terá funcionamento contínuo e será integrado por representantes das 
seguintes unidades: 
 I - Coordenação-Geral de Fiscalização (Cofis); 
 II - Coordenação-Geral de Combate ao Contrabando e Descaminho (Corep); 
 III - Coordenação-Geral de Administração Aduaneira (Coana); 
 IV - Coordenação-Geral de Programação e Logística (Copol); 
 V - Coordenação-Geral de Tecnologia e Segurança da Informação (Cotec); 
 VI - Coordenação-Geral de Tributação (Cosit); e 
 VII - Assessoria de Cooperação e Integração Fiscal (Ascif). 
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 § 2º A indicação dos representantes de que trata o § 1º deverá ser realizada no prazo de até 10 (dez) 
dias, contado da data de publicação desta Portaria. 
 §3º Compete ao representante da Cofis a supervisão das atividades do Grupo de Trabalho de que trata 
este artigo. 
 Art. 7º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União (DOU). 
 

JULIO CESAR VIEIRA GOMES 
 

(DOU, 13.04.2022) 
 
BOAD10893---WIN/INTER 

 
 

#AD10888#  

 VOLTAR 
 

PARCELAMENTO - ÂMBITO DA PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL - PGFN - LIMITE 
PARA CONCESSÃO - NÃO EXIGÊNCIA DE GARANTIA - PROCEDIMENTOS 
 
PORTARIA ME Nº 2.923, DE 5 DE ABRIL DE 2022. 
 

 
Altera a Portaria nº 520, de 3 de novembro de 2009, do extinto Ministério da Fazenda, que dispõe sobre 
o limite para concessão de parcelamento sem exigência de garantia, no âmbito da Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional, nas condições que especifica. 

 
 O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo 
único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 11, §1°, da Lei nº 10.522, de 19 de junho 
de 2002, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Portaria nº 520, de 3 de novembro de 2009, do extinto Ministério da Fazenda, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 1º A concessão de parcelamento de valor consolidado superior a R$ 15.000.000,00 (quinze 
milhões de reais), em se tratando de débitos inscritos em Dívida Ativa da União, fica condicionada à 
apresentação, pelo devedor, de garantia real ou fidejussória, idônea e suficiente para o pagamento do 
débito." (NR) 

 
 Art. 2º Fica revogada a Portaria nº 569, de 27 de novembro de 2013, do extinto Ministério da Fazenda. 
 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

PAULO GUEDES 
 

(DOU, 06.04.2022) 
 
BOAD10888---WIN/INTER 
 
 

#AD10886#  

 VOLTAR 
 

PROGRAMA COMPREI - MONETIZAÇÃO DE BENS PENHORADOS OU OFERTADOS EM GARANTIA - 
REGULAMENTAÇÃO 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Ministro do Estado da economia, por meio da Portaria ME nº 2.923/2022, altera a Portaria nº 
520/2009, do extinto Ministério da Fazenda, que dispõe sobre o limite para concessão de parcelamento sem 
exigência de garantia, no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nas condições que especifica: 
 A concessão de parcelamento de valor consolidado superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de 
reais), em se tratando de débitos inscritos em Dívida Ativa da União, fica condicionada à apresentação, pelo 
devedor, de garantia real ou fidejussória, idônea e suficiente para o pagamento do débito. 
 
Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier 
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PORTARIA PGFN Nº 3.050, DE 6 DE ABRIL DE 2022. 
 

 
Regulamenta o programa Comprei, sistema destinado à monetização de bens penhorados ou ofertados 
em garantia. 

 
 O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 82, 
caput e inciso XIII, do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria 
nº 36, de 24 de janeiro de 2014, do Ministro de Estado da Fazenda, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Esta Portaria trata da estrutura e funcionamento do programa Comprei, sistema destinado à 
monetização de bens penhorados ou ofertados em garantia. 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 Art. 2º São princípios e objetivos aplicáveis à sistemática de alienação de ativos através do programa 
Comprei: 
 I - o estímulo à eficiência e à razoável duração dos processos judiciais e administrativos; 
 II - o atendimento ao interesse público, zelando pela justiça fiscal e pela tributação equitativa; 
 III - o aumento do índice de efetividade das ações que envolvam a recuperação de créditos públicos ou 
a alienação de ativos da Administração Pública; 
 IV - a resolução de conflitos e a menor onerosidade dos instrumentos de cobrança, com a prevalência 
da solução consensual em relação à alienação de bens; 
 V - o respeito à integridade patrimonial do executado, em conformidade com o art. 805 da Lei n° 13.105, 
de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil); 
 VI - a atenção ao comprador, com um modelo de negócio simples, íntegro e transparente; 
 VII - o respeito à autonomia da vontade das partes na celebração de Negócio Jurídico Processual ou de 
Transação que verse sobre modo de constrição ou de alienação de bens; 
 VIII - a publicidade e a transparência ativa, ressalvada a divulgação de informações protegidas por sigilo, 
nos termos da lei; e 
 IX - a interoperabilidade e a integração com os sistemas da Administração Pública e do Poder Judiciário, 
de forma a subsidiar a tomada de decisão, racionalizar e permitir o cumprimento eficaz de ordens judiciais e 
administrativas relacionadas à recuperação de ativos. 
 

CAPÍTULO II 
DO USO DO PROGRAMA COMPREI 

 
 Art. 3º O Procurador da Fazenda Nacional que identificar, no exercício de suas atribuições, a existência 
de bem com aptidão para inserção em processo de alienação no modelo de negócio Comprei, poderá: 
 I - solicitar a alienação por iniciativa particular do bem, por intermédio de corretor ou leiloeiro 
credenciado, mediante petição endereçada ao juízo competente; ou 
 II - propor a celebração de Negócio Jurídico Processual, nos termos do art. 1º, § 2º, inciso IV, da Portaria 
PGFN nº 742, de 21 de dezembro de 2018, ou de Transação, nos termos do art. 11, inciso III, da Lei nº 13.988, 
de 14 de abril de 2020, com cláusula específica de inclusão do bem no modelo de negócio Comprei, observado 
o disposto no art. 11, § 2º desta Portaria. 
 Parágrafo único. O bem será inserido no modelo de negócio Comprei pelo prazo máximo de 360 dias, 
contado: 
 I - no caso do inciso I do caput, a partir da data de deferimento judicial; e 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Procurador-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, por meio da Portaria PGFN nº 3.050/2022, 
regulamenta o programa Comprei, sistema destinado à monetização de bens penhorados ou ofertados em 
garantia. 
 O programa tem por objetivo viabilizar, por iniciativa particular, a alienação de bens penhorados 
em execuções fiscais, permitindo, através da plataforma, que haja uma interação com os devedores, visando 
uma nova tentativa de negociação de débitos fiscais. 
 Caso as partes não obtenham êxito na negociação, o próprio portal de vendas online "Comprei" 
anunciará o bem à venda, por intermédio de corretores credenciados no ambiente virtual. 
 
Consultora: Gláucia Cristina Peixoto 
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 II - no caso do inciso II do caput, a partir da data da inclusão no Comprei. 
 Art. 4º Estão aptos a serem inseridos no modelo de negócio do Comprei quaisquer ativos de livre 
comercialização, cuja alienação não seja, por força legal, restrita a entidade específica. 
 

CAPÍTULO III 
DO MODELO DE NEGÓCIO COMPREI 

 
 Art. 5º O modelo de negócio do programa Comprei é composto pelas fases de interação e negociação 
e de alienação. 
 

Seção I 
Da fase de Interação e Negociação 

 
 Art. 6º Tratando-se de alienação decorrente de cobrança judicial, a abordagem do devedor, por carta 
ou qualquer outro meio legalmente permitido, inicia a fase de interação e negociação. 
 Parágrafo único. A fase de interação e negociação poderá ser dispensada caso haja manifestação de 
concordância do devedor quanto à alienação do bem. 
 Art. 7º A interação consistirá na proposição de negócio levando em consideração o potencial de 
arrecadação com a eventual alienação do bem, na forma definida em Instrução Normativa a ser expedida pela 
Coordenação-Geral de Estratégias de Recuperação de Créditos. 
 Art. 8º A fase de negociação terá duração de 30 dias, prorrogáveis a critério da Coordenação-Geral de 
Estratégias de Recuperação de Créditos, quando o processo negocial demonstrar perspectiva de sucesso. 
 Parágrafo único. O encerramento da fase de negociação inicia a fase de alienação, autorizando o 
recebimento de propostas nos anúncios feitos pelos corretores e leiloeiros. 
 

Seção II 
Da fase de Alienação 

 
 Art. 9º A venda de bens será efetivada no sítio do Comprei na rede mundial de computadores, sob a 
modalidade de alienação por iniciativa particular, por intermédio de corretor ou leiloeiro credenciado, na forma 
definida em Instrução Normativa a ser expedida pela Coordenação-Geral de Estratégias de Recuperação de 
Créditos. 
 Art. 10. Na modalidade de alienação por iniciativa particular, a proposta de negócio pelo valor da 
avaliação acarretará, a qualquer tempo, a compra instantânea do bem pelo interessado. 
 § 1º. Não serão aceitas propostas com valor inferior ao mínimo fixado em decisão judicial ou 
administrativa. 
 § 2º. Nos primeiros 30 (trinta) dias da fase de propostas, somente a oferta em montante igual ou superior 
ao valor da avaliação, nos termos do caput, encerrará a alienação. 
 § 3º. Após o prazo mencionado no parágrafo anterior, a melhor proposta no histórico da oferta, desde 
que não inferior ao valor mínimo fixado judicial ou administrativamente, efetiva a compra do bem. 
 Art. 11. O parcelamento da oferta de aquisição será aceito apenas em caso de proposta pelo valor da 
avaliação, e observará as seguintes condições: 
 I - será aceito apenas para bens imóveis; 
 II - tem como pressuposto o pagamento imediato de pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
da proposta à vista podendo o restante ser parcelado em até 30 (trinta) meses, mediante garantia de hipoteca 
do próprio bem; 
 III - as propostas para aquisição em prestações indicarão o prazo e as condições de pagamento do 
saldo; e 
 IV - no caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações mensais, o saldo devedor remanescente 
vencerá antecipadamente, sendo acrescido em 50% (cinquenta por cento) de seu valor a título de multa, e, 
imediatamente inscrito em dívida ativa para fins de execução. 
 § 1º. Em caso de cancelamento da compra por inadimplemento, o comprador poderá ser bloqueado no 
sistema Comprei pelo prazo de 6 (seis) meses. 
 § 2º. No caso de utilização do modelo de negócios do Comprei para monetização de ativos incluídos 
em Negócio Jurídico Processual ou Transação, os parâmetros da venda serão os fixados no respectivo termo, 
decorrentes da autonomia de vontade das partes. 
 § 3º. Ao valor de cada parcela, a partir da arrematação, deverá ser acrescido de juros equivalentes à 
taxa referencial SELIC (Sistema Especial de Liquidação e Custódia), acumulada mensalmente, calculados a partir 
da data da arrematação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) referente ao mês em que 
o pagamento estiver sendo efetuado. 
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 Art. 12. O pagamento será feito por meio de documento de arrecadação de receitas federais (DARF), na 
forma definida em Instrução Normativa a ser expedida pela Coordenação-Geral de Estratégias de Recuperação 
de Créditos. 
 Art. 13. Sem que isso importe em vínculo com a Administração Pública, poderá ser implementada a 
integração de agentes financeiros para prover o sistema com soluções de pagamentos e crédito, objetivando 
conferir maior liquidez e aumento da eficiência. 
 

Seção III 
Dos intermediários do negócio 

 
 Subseção I 
 Do credenciamento de corretores e leiloeiros 
 Art. 14. O Comprei permitirá o credenciamento simplificado de pessoas físicas como corretores e 
leiloeiros para que atuem como intermediários no sistema, os quais deverão estar em exercício profissional há 
pelo menos 3 (três) anos. 
 § 1º. O chamamento público para credenciamento será realizado por meio de edital, a ser publicado 
no Diário Oficial da União, conforme modelo aprovado por Instrução Normativa da Coordenação-Geral de 
Estratégias de Recuperação de Créditos. 
 § 2º. O termo de credenciamento do intermediário terá validade de até 60 (sessenta) meses, findo o 
qual novo credenciamento deve ser realizado. 
 § 3º. A atividade de intermediário não implica, em hipótese alguma, despesas para a União, devendo 
constar no termo de credenciamento a ciência e anuência no sentido de que todas as despesas incorridas, na 
execução das atividades decorrentes do exercício da função, seja de que natureza forem, correrão à conta 
exclusiva dos referidos particulares, inclusive nos casos de suspensão, revogação ou anulação do processo de 
alienação, por decisão judicial ou administrativa. 
 § 4º. Os intermediários apenas poderão atuar nas áreas territorial e funcional delimitadas no respectivo 
ato de credenciamento, o qual deve ser assinado pelo interessado por ocasião do cadastro no Comprei. 
 § 5º. O intermediário perceberá do adquirente do bem, a título de comissão, o percentual fixado em 
decisão judicial ou, conforme critérios estabelecidos em Instrução Normativa a ser expedida pela Coordenação-
Geral de Estratégias de Recuperação de Créditos, em termo de negócio jurídico processual ou transação 
individual. 
 § 6º. Não haverá remuneração adicional pelas funções de remoção e administração de bens, salvo no 
caso de remição ou parcelamento de dívida, casos em que o devedor arcará com as respectivas despesas, na 
forma estabelecida em Instrução Normativa a ser expedida pela Coordenação-Geral de Estratégias de 
Recuperação de Créditos. 
 Art. 15. A habilitação jurídica, consistente na identificação civil e empresarial do interessado, será aferida 
a partir de login único do governo federal, com integração do Comprei ao acesso "gov.br". 
 Art. 16. A habilitação técnica, para verificação da qualificação e aptidão do interessado, e o tempo 
mínimo de exercício profissional, serão aferidos: 
 I - para intermediários da venda de imóveis, a partir de integração entre o Comprei e os cadastros 
funcionais das entidade de representação nacional de corretores de imóveis e leiloeiros; 
 II - para os intermediários da venda de bens móveis: 
 a) a partir de dados da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE do empresário 
individual ou sociedade empresarial em que o corretor ou leiloeiro figure como sócio, além de outros meios 
aptos a comprovar o exercício de atividade comercial específica relacionada ao credenciamento pretendido; e 
 b) pela comprovação de aptidão para o desempenho das funções de remoção e administração de bens, 
mediante declaração de infraestrutura, devendo indicar endereço das instalações destinadas à remoção, guarda, 
conservação e exposição à venda, bem como a apólice de seguro com cobertura contra incêndios, roubos, 
explosões e intempéries de qualquer natureza. 
 § 1º. No caso do inciso I, até que seja viabilizada a integração sistêmica com os cadastros funcionais 
das entidades de representação nacional de corretores de imóveis e leiloeiros, fica autorizada a apresentação 
de documentos comprobatórios de habilitação técnica e de tempo de exercício da função. 
 § 2º. É facultado à Coordenação-Geral de Estratégias de Recuperação de Créditos fazer diligências e 
verificar as informações prestadas pelos interessados relativamente às condições do local de guarda, 
conservação e exposição à venda de bens móveis, bem como das demais condições e exigências contidas nesta 
Portaria. 
 Art. 17. A habilitação técnica do credenciamento será verificada: 
 I - no caso de intermediários de imóveis, a cada novo acesso ao Comprei; e 
 II - no caso de intermediários de móveis, anualmente, período no qual devem ser renovadas a declaração 

de infraestrutura e a apólice de seguro. 

 Parágrafo único. Em caso de inabilitação técnica, o intermediário terá o prazo de 15 (quinze) dias para 

saneamento do vício, contado da notificação no sistema, sob pena de exclusão do Comprei. 
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 Art. 18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista será aferida por meio de integração do 

Comprei aos sistemas verificadores dos órgãos responsáveis por tais controles. 

 Parágrafo único. Até que seja viabilizada a integração sistêmica, a regularidade será aferida mediante 

juntada de certidões no próprio Comprei. 

 Art. 19. Sem prejuízo das hipóteses legais de vedação ao credenciamento, não podem ser credenciados: 

 I - os servidores públicos em geral, incluídos servidores, terceirizados e estagiários, quanto aos bens ou 

aos direitos dados em garantia ou pertencentes à pessoa jurídica a que servirem, ou que estejam sob sua 

administração direta ou indireta; e 

 II - no caso de venda de bens penhorados, o advogado atuante nos respectivos processos. 

 Art. 20. O descredenciamento de intermediários poderá ser feito: 

 I - a qualquer tempo, mediante exclusão de cadastro no Comprei; 

 II - pela perda de habilitação técnica ou jurídica; ou 

 III - pela infração às regras de negócios, observado, neste caso, a ampla defesa e o contraditório. 

 Parágrafo único. O descredenciamento implica a exclusão de anúncios ativos no Comprei de 

responsabilidade do respectivo intermediário descredenciado. 

 Art. 21. Poderão ser aplicadas, pela infração às regras de negócios, as seguintes penalidades: 

 I - advertência: 

 a) pelo registro de avaliações dos compradores que demonstrem reiterado defeito no processo de venda; 

e 

 b) pelo atraso injustificado aos prazos desta Portaria e da Instrução Normativa a ser expedida pela 

Coordenação-Geral de Estratégias de Recuperação de Créditos; 

 II - descredenciamento por 1 (um) ano: 

 a) no caso de recebimento de mais de 1 (uma) advertência; 

 b) quando houver inserção de informação falsa no processo de venda; 

 c) agir com falsidade ideológica, negligência, imprudência ou imperícia; e 

 d) nos demais casos de infração à Lei ou às normas de regência. 

 Art. 22. Qualquer penalidade por infração às regras de negócios somente será aplicada após o prazo 

de 15 (quinze) dias, a contar da notificação do intermediário para apresentação de defesa formal na forma 

definida em Instrução Normativa a ser expedida pela Coordenação-Geral de Estratégias de Recuperação de 

Créditos. 

 Parágrafo único. A análise da defesa será realizada pela Coordenação-Geral de Estratégias de 

Recuperação de Créditos, que deverá comunicar ao intermediário, por escrito, a sua decisão e as razões que a 

embasaram. 

 

 Subseção II 

 Da atuação dos corretores e leiloeiros credenciados 

 Art. 23. Desde que regularmente credenciado, e com competência territorial para intermediar a venda 

de um bem disponível para alienação, qualquer corretor ou leiloeiro poderá anunciá-lo no Comprei, 

observando-se que: 

 I - no caso de bens imóveis, não haverá na plataforma exclusividade de representação; e 

 II - no caso de bens móveis, o intermediário que primeiro se disponibilizar para a remoção, o depósito 

e a exposição à venda, e que tenha margem na cobertura em apólice de seguro no valor da avaliação judicial, 

terá a exclusividade para anúncio no Comprei. 

 Parágrafo único. No caso do inciso II, o intermediário deverá publicar o anúncio no Comprei em até 5 

(cinco) dias corridos, a partir da remoção e do depósito do bem. 

 Art. 24. Na execução da estratégia de venda, o intermediário pode empregar, às suas expensas, medidas 

que possibilitem o aumento do alcance da oferta, tais como a reprodução do anúncio em sites especializados, a 

publicações em mídias digitais e físicas, ou qualquer outra medida legal que tenha aptidão para otimizar o 

processo de venda. 

 Art. 25. O intermediário deverá auxiliar o comprador até a conclusão do processo de venda, em especial 

no registro de propriedade e na efetiva entrega do bem. 

 Parágrafo único. Em caso de resistência à imissão na posse, o intermediário poderá solicitar, à 

Coordenação-Geral de Estratégias de Recuperação de Créditos, providências para obter em juízo o auxílio de 

força policial, nos termos do art. 782, § 2º, e art. 846 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de 

Processo Civil). 

 Art. 26. O recebimento da comissão pelo intermediário deve ser informado no Comprei em até 2 (dois) 

dias após o depósito. 
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 Art. 27. Quando determinado em decisão judicial ou administrativa, o intermediário deve efetuar a 

imediata devolução do bem ao proprietário ou a quem for indicado, sem que haja direito a qualquer 

indenização, salvo no caso de remição ou parcelamento de dívida, na forma do art. 14, § 6º, desta Portaria. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Art. 28. Esta Portaria será regulamentada por Instrução Normativa, a cargo da Coordenação-Geral de 

Estratégias de Recuperação de Créditos, à qual competirá complementar os termos do presente normativo e 

tratar dos casos omissos. 

 Art. 29. Não se aplica aos casos submetidos ao modelo de negócio Comprei o disposto na Portaria 

PGFN nº 79, de 03 de fevereiro de 2014, que disciplina o parcelamento do valor correspondente à arrematação 

de bem em hasta pública nas execuções fiscais promovidas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

 Art. 30. Para os casos de alienação de bens não submetidos ao modelo de negócio Comprei, descrito 

nesta Portaria, subsiste a aplicação da Portaria PGFN nº 586, de 13 de junho de 2019. 

 Art. 31. Fica revogado o capítulo XII da Portaria PGFN nº 33, de 8 de fevereiro de 2018. 

 Art. 32. Esta Portaria entra em vigor no dia 02 de maio de 2022. 

 

RICARDO SORIANO DE ALENCAR 

 

(DOU, 07.04.2022) 

 
BOAD10886---WIN/INTER 

 

 

#AD10890#  

 VOLTAR 
 

TRIBUTAÇÃO - VARIAÇÃO POSITIVA - MÉTODO DE EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL NAQUILO QUE 

EXCEDER O LUCRO DA SOCIEDADE INVESTIDA - PARECER - APROVAÇÃO 
 

DESPACHO PGFN/ME Nº 167, DE 08 DE ABRIL DE 2022. 

 

 Aprovo, para os fins do art. 19-A, caput e inciso III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, o PARECER 

PGFN/CRJ/COJUD SEI N° 8694/2021/ME (SEI nº 16442676), com as retificações propostas pela Nota SEI nº 

1/2022/REDLIT/COJUD/CRJ/PGAJUD/PGFN-ME (SEI nº 23697123) que conclui o seguinte: 12. Ante o exposto, 

considerando a pacificação da jurisprudência no STJ e a consequente inviabilidade de reversão do entendimento 

desfavorável à União, a hipótese ora apreciada enquadra-se na previsão do art. 2º, inciso VII, da Portaria PGFN 

nº 502, de 2016, e art. 19, inciso VI, da Lei nº 10.522, de 2002, que dispensa a apresentação de contestação, 

o oferecimento de contrarrazões, a interposição de recursos, bem como a desistência dos já interpostos, em tema 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Procurador-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, por meio do Despacho PGFN/ME nº 167/2022, 

aprova, para os fins do art. 19-A, caput e inciso III, da Lei nº 10.522/2002, o PARECER PGFN/CRJ/COJUD 

SEI N° 8694/2021/ME (SEI nº 16442676), com as retificações propostas pela Nota SEI nº 

1/2022/REDLIT/COJUD/CRJ/PGAJUD/PGFN-ME (SEI nº 23697123) que conclui o seguinte: 

 Considerando a pacificação da jurisprudência no STJ e a consequente inviabilidade de reversão do 

entendimento desfavorável à União, a hipótese ora apreciada enquadra-se na previsão do art. 2º, inciso VII, 

da Portaria PGFN nº 502/2016, e art. 19, inciso VI, da Lei nº 10.522/2002, que dispensa a apresentação 

de contestação, o oferecimento de contrarrazões, a interposição de recursos, bem como a desistência dos já 

interpostos, em tema sobre o qual exista jurisprudência consolidada do STF em matéria constitucional ou de 

Tribunais Superiores em matéria infraconstitucional, em sentido desfavorável à Fazenda Nacional. 

 

Consultora: Pamela Aparecida de Souza Xavier 
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sobre o qual exista jurisprudência consolidada do STF em matéria constitucional ou de Tribunais Superiores em 

matéria infraconstitucional, em sentido desfavorável à Fazenda Nacional. 13. Propõe-se, assim, a inclusão do 

tema nos itens 1.12-CSLL, alínea "f"; 1.22-Imposto de Renda, alínea "ae"; e 1.31-PIS/COFINS, alínea "x", da lista 

relativa ao art. 2º, inciso VII, da Portaria PGFN nº 502, de 2016, nos seguintes termos: alínea) Base de cálculo 

do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS. Empresas do ramo imobiliário que apuram seus tributos pela sistemática do lucro 

presumido. Contrato de permuta, sem parcela complementar. Resumo: O contrato de troca ou permuta não 

deve ser equiparado, na esfera tributária, ao contrato de compra e venda, pois não haverá, em regra, 

auferimento de receita, faturamento ou lucro na troca. O art. 533 do Código Civil apenas ressalta que as 

disposições legais referentes à compra e venda se aplicam, no que forem compatíveis, com a troca no âmbito 

civil, definindo suas regras gerais. Como corolário, não havendo comprovação documental em sentido contrário, 

nem parcela complementar, o valor do imóvel recebido nas operações de permuta com outro imóvel não deve 

ser considerado receita, faturamento, renda ou lucro para fins do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS apurados pelas 

empresas optantes pelo lucro presumido. Precedentes: REsp nº 1.733.560/SC, AgInt no REsp nº 1.758.483/SC, 

AgInt no Resp 1.796.877/SC, AgInt no AgInt no REsp nº 1.639.798/RS, AgInt no REsp 1.737.46 7 / S C, AgInt 

no REsp 1.800.971/SC, AgInt no REsp nº REsp 1.868.026/PB, REsp nº 1.754.618/SC, REsp nº 1.798.211/RS, 

REsp nº 1.801.839/RS, REsp nº 1.850.377/SC, Resp nº 1.737.790/RS e REsp nº 1.738.667/SC. Data de início 

da vigência da dispensa: 08/04/2022. Referência: Parecer SEI nº 8.694/2021/ME."Encaminhe-se à Secretaria 

Especial da Receita Federal do Brasil para ciência, consoante sugerido. Outrossim, restitua-se à Procuradoria-

Geral Adjunta de Consultoria e Estratégia da Representação Judicial para adoção das providências pertinentes, 

em especial, aquelas apontadas no item 15 do PARECER PGFN/CRJ/COJUD SEI N° 8694/2021/ME (SEI nº 

16442676).  

 

RICARDO SORIANO DE ALENCAR 

Procurador-Geral da Fazenda Nacional 

 

(DOU, 11.04.2022) 

 
BOAD10890---WIN/INTER 

 

 

#AD10891#  

 VOLTAR 
 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - CERTIFICADO DE SELO EMPRESA CRESCER-BH - DISPOSIÇÕES 
 

LEI Nº 11.354, DE 11 DE ABRIL DE 2022. 

 

 

Dispõe sobre o certificado de selo Empresa Crescer BH. 

 

 A Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte, no uso de suas atribuições legais e atendendo ao 

que dispõe o § 6º, combinado com o § 8º do art. 92 da Lei Orgânica do Município de Belo Horizonte, tendo 

sido rejeitado o Veto Total oposto pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito à Proposição de Lei nº 2/22, promulga a 

seguinte Lei: 

 Art. 1º As empresas de médio e grande porte que contratarem e mantiverem em seus quadros a 

quantidade mínima de 2 (dois) jovens aprendizes maiores de 14 (quatorze) anos e menores de 18 (dezoito) anos 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 A Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte, por meio da Lei nº 11.354/2022, institui o 

Certificado de Selo Empresa Crescer-BH, para as empresas de médio e grande porte que contratarem e 

mantiverem em seus quadros a quantidade mínima de 2 (dois) jovens aprendizes maiores de 14 (quatorze) 

anos e menores de 18 (dezoito) anos para atividades permitidas pela Consolidação das Leis do Trabalho - 

CLT - que desenvolvam a formação física, psíquica, moral e social. 

 

Consultora: Gláucia Cristina Peixoto 
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para atividades permitidas pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT - que desenvolvam a formação física, 

psíquica, moral e social receberão o certificado de selo Empresa Crescer BH. 

 Art. 2º Os jovens deverão estar na condição de busca do primeiro emprego. 

 Art. 3º As empresas deverão comprovar as contratações, apresentando informativo à Prefeitura 

Municipal de Belo Horizonte. 

 Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Belo Horizonte, 11 de abril de 2022 

 

Nely Aquino 

Presidente 

 

(DOM, 12.04.2022) 

 
BOAD10891---WIN/INTER 

 

 

#AD10892#  

 VOLTAR 
 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISSQN 

- ISENÇÃO - SERVIÇO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO URBANO DE PESSOAS POR ÔNIBUS - 

CUSTO DE GERENCIAMENTO OPERACIONAL - CGO - COBRANÇA - REVOGAÇÃO 
 

 

LEI Nº 11.355, DE 11 DE ABRIL DE 2022. 

 

 

 

Revoga a Lei nº 10.638/13, que concede isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - 

ISSQN - para o serviço de transporte público coletivo urbano de pessoas por ônibus, e a Lei nº 

10.728/14, que proíbe a cobrança do Custo de Gerenciamento Operacional - CGO. 

 

 A Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte, no uso de suas atribuições legais e atendendo ao 

que dispõe o § 6º, combinado com o § 8º do art. 92 da Lei Orgânica do Município de Belo Horizonte, tendo 

sido rejeitado o Veto Total oposto pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito à Proposição de Lei nº 56/21, promulga a 

seguinte Lei: 

 Art. 1º Ficam revogadas a Lei nº 10.638, de 16 de julho de 2013, e a Lei nº 10.728, de 8 de abril de 

2014. 

 Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Belo Horizonte, 11 de abril de 2022 

 

Nely Aquino 

Presidente 

 

(DOM, 12.04.2022) 

 
BOAD10892---WIN/INTER 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 A Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte, por meio da Lei nº 11.355/2022, revoga a 

Lei nº 10.638/13 *(V. Bol. 1.623 - AD), que concedeu isenção do ISSQN para o serviço de transporte público 

coletivo urbano de pessoas por ônibus, inserido no subitem 16.01 da Lista de Serviços que integra o Anexo 

Único da Lei nº 8.725/2003, e a Lei nº 10.728/14, que proibiu a cobrança do Custo de Gerenciamento 

Operacional (CGO). 

 

Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 


